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Uma analise das decisdes do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul sobre a aplicacéo
da Lei 11.340/06
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No dia 22 setembro de 2006 entrou em vigéncia a Lei 11.340/06, popularmente conhecida
como Lei Maria da Penha, com o intuito de prevenir, punir e erradicar a violéncia em razéo de
género no Brasil. A lei determinou a criacdo de Juizados Especiais para os julgamentos dos
processos envolvendo violéncia de género e suas formas (fisica, psicoldgica, sexual,
patrimonial e moral) e, em seu artigo 5° estabeleceu os requisitos para a sua aplicacao,
norteadores na hora de processar e julgar os casos. A partir do artigo 5°, retiramos o principal
requisito que atrai a competéncia dos Juizados Especiais de Violéncia Doméstica: a violéncia
baseada no género. No entanto, o que se entende por género no Poder Judiciério gatucho? O
que é violéncia de género, segundo as decisbes proferidas pelos magistrados? E qual €, na
realidade, o conceito de género, advindo das Ciéncias Humanas e Sociais? Para responder
esses questionamentos, nesta pesquisa foram analisadas as decis6es do Tribunal de Justica do
Rio Grande do Sul no que se refere aos casos de violéncia de género, para, a partir dessa
analise, verificar como o tema ¢é tratado e julgado pelos magistrados quanto aos requisitos
para a aplicacdo da Lei Maria da Penha e os casos por ela abarcados no Judiciario, com base
no conceito de género e violéncia de género usado por esse Poder, em comparacdo com 0
conceito oriundo das Ciéncias Humanas e Sociais, para avaliar se ha ou ndo consonancia entre
eles. Dessa andlise, é possivel verificar que ha a necessidade de maior capacitacdo dos
operadores juridicos em relagdo a esses conceitos, principalmente no que diz respeito ao
momento de verificar os requisitos para aplicacdo da lei aos casos, a fim de efetivar a razéo de
ser da Lei Maria da Penha. Isso porque a dificuldade de aplicar os conceitos atinentes a
temética aos casos concretos é evidenciada nos acordaos, em sua maioria versando sobre
conflito de competéncia, e, por vezes, ha confusdo quanto as condicbes para aplicacdo da lei,
atrasando a tutela jurisdicional de certa forma ou declinando competéncia em casos que
também sdo abarcados por ela, devido as dificuldades de compreensdo acerca dos conceitos
de género e violéncia de género. Evidencia-se, através do discurso dos magistrados, a
incipiéncia desses conceitos no Poder Judiciario gaicho, demonstrada através da quantidade
de acorddos que deixam de citar ou esclarecer o conceito de género, limitando-se a utilizar a
expressao sem demonstrar seu significado. A importancia desse conceito reside,
principalmente, no momento da anélise dos requisitos para a incidéncia da lei, tendo em vista
que a sua aplicacdo se justifica nos casos de violéncia baseada no género, de modo que, sem
que se tenha dominio desse conceito, ndo sera possivel efetiva-la de modo pleno. Sendo
assim, faz-se necessario o aprofundamento nesta tematica por parte do Judiciario, sendo
preciso apropriar-se desses conceitos, buscando-os nas Ciéncias Humanas e Sociais, para
entdo fazer sua correta aplicacdo na hora do julgamento dos processos.
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